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Intervenção da Delegação do Brasil em 15 de outubro de 2012

A Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas desenvolvida pelo Governo brasileiro está concentrada em dois focos: reconhecimento do tráfico de pessoas como delito e atenção integral às vítimas. O Governo brasileiro tem-se esforçado para ampliar esse entendimento entre os órgãos governamentais e unidades federativas por meio de várias iniciativas, com destaque para o II Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (II PNETP) que será proximamente divulgado. Seus principais objetivos são ampliar e aperfeiçoar o enfrentamento ao tráfico de pessoas nas instituições e órgãos envolvidos na prevenção, responsabilização dos autores e atenção às vítimas e proteção aos seus direitos.
O II Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas atualizará o I Plano Nacional (de 2007, promulgado em 2008). O I Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas reforçou e concretizou a Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas nos seus três eixos estratégicos:
i) prevenção ao tráfico;

ii) atenção às vítimas;

iii) repressão ao tráfico e responsabilização dos autores

O I Plano Nacional possibilitou a intersetorialidade da temática. Entre seus principais resultados destacam-se a ampliação da assistência às vítimas, o aumento significativo de estudos e pesquisas sobre o tema e o crescimento do número de denúncias e inquéritos instaurados.
O II Plano Nacional representará a segunda fase de implementação integrada das políticas de Estado para enfrentar no Brasil o tráfico de pessoas nacional e internacional.
Outra iniciativa a respeito do fenômeno do tráfico de pessoas entendido como crime é a parceria entre o Ministério da Justiça e o Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crimes (UNODC), para a contratação de consultoria especializada para promover a sistematização de pesquisas e dados existentes sobre o tráfico de pessoas no Brasil e para desenvolver metodologia para coleta de informações.
Em relação à proteção às vítimas, o Brasil estabeleceu a política de criação de Núcleos e Postos de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas. Desde o I Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, os Núcleos e Postos são os principais atores das políticas públicas de Estado para garantir o atendimento e proteção inicial dos direitos das vítimas e potenciais vítimas. Atualmente estão em funcionamento quinze Núcleos, com a função de executar ações nas áreas de prevenção ao tráfico de pessoas, responsabilização de seus autores e atendimento às vítimas.
A função principal dos Núcleos é articular, estruturar e consolidar, a partir dos serviços e redes existentes, a rede estadual de referência e o atendimento às vítimas do tráfico de pessoas.
Os Postos Avançados estão situados nos principais pontos de entrada e saída do Brasil, para  a recepção de pessoas deportadas e não-admitidas, onde uma equipe interdisciplinar desenvolve metodologia de atendimento humanizado às vítimas do tráfico de pessoas.
Os Postos Avançados também desenvolvem campanhas locais para conscientizar passageiros sobre a prevenção do tráfico de pessoas e sobre como obter apoio por intermédio dos Consulados brasileiros no caso de serem vítimas de algum tipo de violência.
A articulação dos Núcleos e Postos de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas é feita pelo Ministério da Justiça, mas cada ente federado dispõe de autonomia para a elaboração e a implementação de políticas públicas de enfrentamento ao tráfico de pessoas.
No tocante à assistência às vítimas, o Ministério das Relações Exteriores, por intermédio da Subsecretaria-Geral das Comunidades Brasileiras no Exterior (SGEB), promoveu em conjunto com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), curso de capacitação para funcionários consulares de quinze Postos na Europa, onde é mais alta a incidencia de brasileiros vítimas de tráfico de pessoas.
A Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas aprovada pelo Decreto 5.948/2006 envolve não só o Ministério das Relações Exteriores e o Ministério da Justiça, como também a Casa Civil da Presidência da República, os Departamentos da Polícia Federal e da Polícia Rodoviária Federal, a Secretaria de Políticas para as Mulheres, a Secretaria de Direitos Humanos, a Secretaria Especial de Promoção da Igualdade Racial, o Ministério do Trabalho e Emprego, o Ministério do Desenvolvimento Agrário, o Ministério da Educação, o Ministério da Cultura, a Advocacia-Geral da União e o Ministério Público do Trabalho.
Registram-se, ainda, a participação da sociedade civil e o apoio de organismos internacionais, o que demonstra o comprometimento do Governo brasileiro com a promoção da intersetorialidade da Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas. 
No plano internacional, o Brasil é parte do Protocolo à Convenção das Nações Unidas sobre o Crime Organizado Transnacional para Prevenir, Suprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, especialmente mulheres e crianças, assinado em 2001 e ratificado em 2004. O Brasil é parte, igualmente, de uma série de instrumentos internacionais que tratam, direta ou indiretamente, da proteção contra o crime de tráfico de pessoas.
No plano bilateral, o Governo brasileiro estabeleceu diálogo formal com diversos países, especialmente no contexto Sul-Sul, por meio de Comissões Mistas sobre Drogas e Crimes Conexos. Atualmente, está em curso com os Estados Unidos a formalização de canal de diálogo entre as respectivas Chancelarias e com o "Department of Homeland Security".
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